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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 53/CIB/11
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 156ª reunião ordinária do dia 29 de abril de 2011,
Considerando a Lei Nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;
Considerando a Portaria GM nº 336/2002, que estabelece os CAPS como responsáveis pela organização da rede de atenção à saúde mental, integrando-se com a rede básica e tendo como uma das atribuições supervisionar e qualificar a rede básica para a atenção em saúde mental;
Considerando que a Portaria GM nº 336/2002, definiu a abrangência populacional dos CAPS e não considerou a possibilidade dos CAPS microrregionais, para municípios com população abaixo de 20.000 (vinte mil) habitantes, facilitando a exclusão destes municípios; 
Considerando a Portaria GM nº 2.843 de 20/09/2010, que institui os Núcleos de Apoio à Saúde da Família III, como estabelecimentos que visam promover a atenção integral em saúde e saúde mental, prioritariamente para usuários de crack, álcool e outras drogas na Atenção Básica, para municípios com porte populacional menor que 20.000 (vinte mil) habitantes, devendo obedecer ao disposto na Portaria GM Nº 154 de 24 de janeiro de 2008, que cria os NASF;
Considerando que CAPS I microrregional não está contemplado na legislação do Ministério da Saúde, portanto, ocorre demora na liberação do incentivo financeiro por parte daquele órgão;
Considerando a inclusão no Plano Estadual de Saúde da estratégia de fortalecimento da atenção básica e o disposto no orçamento da SES para o ano de 2011;
Considerando o Plano Diretor de Regionalização – PDR que prevê a implantação de serviços especializados de Saúde Mental;

Considerando o disposto na deliberação 13 e 27/CIB/2011.
APROVA

O incentivo financeiro estadual aos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS, conforme detalhamento abaixo.

1. Fica reservado o valor de R$ 1.350.000,00 dos recursos do Cofinanciamento da Atenção Básica para a implantação dos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS da seguinte forma: o valor de R$ 720.000,00 para o início do funcionamento de 6 (seis) novos CAPS na modalidade  I, microrregional (que estão aguardando incentivo do Ministério da Saúde) e que atendam dois ou mais municípios; o valor  de R$ 360.000,00 para cofinanciar os 6 (seis) CAPS I, microrregionais que estão em funcionamento e o valor de  R$ 270.000,00 para apoiar o início de funcionamento de 6 novos CAPS nas modalidades  I ( não microrregional) II, III,  CAPS II ad (álcool e drogas) e CAPS II i (infanto juvenil).
1.1 O incentivo mensal para apoiar o funcionamento dos 6 CAPS I, microrregionais, será no valor de R$ 20.000,00, até a liberação da Portaria de cadastramento, não ultrapassando o período máximo de 6 meses.
1.2 Após a liberação da Portaria de cadastramento, os CAPS I microrregionais, além do repasse financeiro do Ministério da Saúde, receberão o valor mensal de R$ 5.000,00 proveniente do recurso acima citado.

1.3 O incentivo para apoiar o início de funcionamento dos CAPS, nas modalidades I (não microrregional), II, III, CAPS ad (álcool e drogas) e CAPSi (infanto juvenil) será no valor de R$ 15.000,00 mensais, até a publicação da portaria de cadastramento, não ultrapassando o período máximo de 3 meses.

2. Para implantação do CAPS I microrregional, os municípios deverão formalizar um Termo de Cooperação Técnica, devendo constar no documento a responsabilidade de cada município, com: o transporte dos usuários,  fornecimento de medicação,  acompanhamento do usuário pela rede básica de saúde,  entre outros. Será necessário o registro em ata dos respectivos Conselhos Municipais de Saúde, os acordos entre os municípios pactuados.

3. Os documentos para solicitação do incentivo financeiro e cadastramento do serviço, serão avaliados pela Divisão de Saúde Mental/Gerência de Coordenação da Atenção Básica, devendo estar de acordo com a Portaria 336/GM/2002.
3.1. São critérios para a avaliação: a equipe técnica exigida, o projeto terapêutico e suas especificidades, a existência de ações de saúde mental na atenção básica em todos os municípios pactuados, a estrutura física adequada e a existência de hospital geral com unidade psiquiátrica na macrorregião de saúde. 

4. O CAPS microrregional, ao receber a Portaria de cadastramento, deverá obter orientações no setor de Controle e Avaliação da Gerência Regional de Saúde – GERSA a que pertence e/ou na Gerência de Programação em Saúde – GEPRO/SES, sobre o processamento das APACs.
4.1 O acompanhamento dos atendimentos referenciados ao município sede do CAPS será feito por intermédio das APAC.
4.2. O não atendimento por parte do CAPS aos municípios pactuados, poderá acarretar a suspensão do repasse do incentivo estadual.

5. Os recursos serão repassados fundo a fundo e a prestação de contas deverá ser apresentada no Relatório Anual de Gestão Municipal.

6. Ficam revogadas as Deliberações 022/CIB/2009 e 068/CIB/2010.

Florianópolis, 29 de abril de 2011

	DALMO CLARO DE OLIVEIRA
	ELOI TREVISAN

	Coordenador CIB/SES
	Coordenador CIB/COSEMS
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